
http://www.aprh.pt/rgci/pdf/rgci-486_Barbieri.pdf          |            DOI:10.5894/rgci486 

 
 

Avaliação dos Impactos ambientais e socioeconômicos da aquicultura 
na região estuarina-lagunar de Cananéia, São Paulo, Brasil * 

 
Assessment of environmental impacts and socio-economic aspects of aquaculture 

inthe region estuarine-lagoon of Cananea, São Paulo, Brazil 
 

Edison Barbieri @, 1; Hélcio Luiz de Almeida Marquez 1;  
Marcos Buhrer Campolim 2; Patrícia Ishisaki Salvarani 3 

 
RESUMO 

O objetivo deste artigo foi introduzir reflexões sobre os impactos ambientais da aquicultura e analisar intervenções na região 
estuarinalagunar de Cananéia. A avaliação dos impactos foi analisada em empreendimentos de aquicultura existentes e em 
iniciativas que não tiveram continuidade na região estuarina-lagunar do Município de Cananéia, localizado no litoral sul do 
estado de São Paulo, cerca de 270 km da capital deste estado. Parte dos dados para fazer o levantamento foi obtida a partir de 
saídas a campo, para avaliar os cultivos, e por meio de entrevistas, realizadas entre os anos de 2009 e 2010, aos representantes 
de sete comunidades produtivas familiares de ostras, em que cada produtor constituiu uma unidade amostral de impacto 
ambiental da tecnologia. Os demais dados foram levantados na literatura e em bases de dados disponíveis. Além disso, 
utilizou-se a Matriz de causa-efeito, identificando a classificação dos impactos gerados pela maricultura como Alto (S), Médio 
(M) e Baixo (B) em função das análises efetuadas. Os resultados obtidos foram: Cultivo de ostras do mangue em tabuleiros – 
impacto baixo; Cultivo de peixe bejupirá – impacto médio; Cultivo de ostra exótica – impacto baixo; Cultivo de mexilhão do 
costão - impacto baixo; Cultivo de camarão rosa – impacto médio; Cultivo de camarão exótico – impacto médio. A maricultura 
em Cananéia apresenta impactos reais e potenciais classificados como baixo a médio, do ponto de vista ambiental, e, até o 
momento, mais impactos positivos do que negativos socioeconômicos no município. Todavia, há a necessidade de prosseguir 
com a condução responsável do processo de ordenamento da maricultura, principalmente durante seu processo de expansão no 
município. 
 
Palavras-chave: impactos, aquicultura, Cananéia, estuário. 
 
ABSTRACT  

The objective of this work is to introduce reflections on the environmental impacts of the aquaculture and analyze 
interventions in the estuary of Cananéia. The assessment of impacts was analyzed in existing aquaculture ventures and 
initiatives that did no continue in the estuarine lagoon area of the city of Cananéia, located on the southern coast of São Paulo 
State, approximately 270 km of the capital of this state. Part of the data to make the survey was obtained from field work to 
assess the crops, and through interviews conducted between the years 2009 and 2010, representatives of seven productive 
Oyster family communities, where each producer constituted a unit sample of environmental impact of technology. Other data 
were collected in the literature and on the basis of facts available. In addition, the cause-effect matrix was used, identifying the 
classification of the impacts generated by mariculture as High (S), Medium (M) and Low (B) depending on the analyses 
performed. The results were: Cultivation of mangrove oysters in trays - low impact; Cultivation of fish cobia - medium impact; 
Cultivation of exotic Oyster – low impact; Mussel cultivation of Costão - low impact; Pink shrimp cultivation - medium 
impact; Cultivation of exotic shrimp - medium impact Mariculture in Cananéia displays actual potential impactsclassified as  
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low to medium, from an environmental point of view, and far more positive than negative impacts on social economic of the 
municipality. However, there is a need to proceed with the planning process responsible conduct of mariculture, especially 
during the expansion process in the same municipality. 
 
Keywords: environmental impacts, aquaculture, Cananéia, estuary 
 

1. Introdução  

A maricultura é reconhecida mundialmente como uma 
importante alternativa de geração de empregos, renda e 
alimento, que tem contribuído para a fixação de 
comunidades tradicionais em seus locais de origem. O 
esgotamento dos estoques de recursos pesqueiros 
decorrente do excessivo esforço de pesca observado 
mundialmente durante o século passado exige que cada 
vez mais os governos elaborem para seus países 
políticas de desenvolvimento sustentável da mari-
cultura, uma vez que essa atividade possui um enorme 
potencial de contribuição para o desenvolvimento social 
da zona costeira. Particularmente, a malacocultura é 
considerada pela Organização de Agricultura e Alimen-
to das Nações Unidas (FAO/ONU) uma atividade 
ambientalmente sustentável. O fomento e a promoção 
do cultivo de moluscos promovem também a preser-
vação e a manutenção dos recursos naturais marinhos. 
Essa atividade não só provê uma colheita sustentável de 
alta qualidade e valor do ambiente marinho, como 
também provê a fixação de comunidades tradicionais 
costeiras em seus locais de origem, gera empregos e 
desenvolvimento social local, ao mesmo tempo em que 
proporciona benefícios tangíveis ao ambiente marinho. 
Segundo dados da FAO (2010), a maricultura mundial 
vem apresentando uma rápida expansão, tendo passado 
de 16,7 milhões de toneladas em 2004 para 20,1 
milhões em 2009, configurando um aumento de 20,4%, 
enquanto o setor da pesca decresceu nesse período, 
tendo passado de 83,8 para 79,9 milhões de toneladas. 
Em 2004, a maricultura contribuía com 16,6% do total 
de pescados produzidos no mundo, produção essa que 
passou para 20,1% em 2009. Em contraste com o 
crescente declínio da pesca, a aquicultura é vista como 
alternativa para manter a demanda mundial dos 
produtos aquáticos. Se mantido o desenvolvimento 
atual, nos próximos 15 anos, 32% da produção total 
mundial de pescados marinhos serão provenientes da 
maricultura. 
No Brasil, a maricultura vem se expandindo 
progressivamente, principalmente a partir da década de 
90, expansão essa representada pelos moluscos bivalves 
nas regiões Sul e Sudeste e pelos camarões marinhos 
nas regiões Norte e Nordeste.  
O rápido crescimento representou formas diversas de 
desenvolvimento, variando desde sistemas familiares, 
com baixa necessidade de investimentos e utilizando 
tecnologias rudimentares, a grandes empreendimentos,  
 

com altos investimentos e sofisticação tecnológica. 
Tem, ainda, contribuído significativamente para a 
melhoria dos padrões de vida da população costeira, 
como também para a balança comercial das regiões 
produtoras (SEAP, 2004). 
Segundo o MMA (2010), o Brasil apresentou a 
produção de 78.405 t de produtos de maricultura em 
2007, dos quais 65.000 t são de camarões e 13.405 t 
representadas pelos moluscos. O valor total de 
produção de maricultura é de R$ 376,8 milhões, dos 
quais R$ 25,8 milhões são representados pelos 
moluscos. 
Paralelamente ao crescimento da maricultura, aumenta 
a cada dia a consciência de que, para o desenvol-
vimento responsável e sustentável dessa atividade, é 
necessário um cuidadoso planejamento participativo 
quanto ao ordenamento dos cultivos e um criterioso 
manejo destes, de forma a prevenir e reduzir os 
impactos ambientais e socioeconômicos resultantes da 
implantação comercial dessa atividade. As regiões 
litorâneas são, em geral, extremamente vulneráveis a 
ações com pouco ou nenhum planejamento, devido ao 
crescente aumento da população residente, à grande 
variação da população flutuante e à ampla variedade de 
atividades econômicas desenvolvidas nessas áreas, 
como as pesqueiras, as portuárias e o turismo. O desen-
volvimento da maricultura nessas regiões deve ser 
integrado com as demais atividades nelas 
desenvolvidas, mitigando os conflitos dos usos dos 
recursos naturais e, ainda, de acordo com Bardach 
(1997), deve assegurar o uso racional dos recursos 
naturais,proteger e preservar a integridade funcional dos 
ecossistemas costeiros, garantir que os benefícios 
sociais e econômicos originados nas diversas atividades 
sejam distribuídos entre os usuários dos recursos da 
forma mais igualitária possível, encorajar os governos 
locais e os produtores a participarem do planejamento e 
acompanhamento do desenvolvimento da maricultura, 
promover a conscientização e a atenção públicas para 
os aspectos ambientais, promover a cooperação dos 
usuários nas ações destinadas a reduzir a produção de 
impactos ambientais, entre outros objetivos. 
Segundo Pillay (1992), considera-se impacto ambiental 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 
biológicas do meio ambiente, causada por qualquer 
forma de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a 
segurança e o bem-estar da população; as atividades 
sociais e econômicas; a biota, as condições estéticas e  
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sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos 
ambientais. Essas alterações precisam ser quantificadas, 
pois apresentam variações relativas, podendo ser 
positivas ou negativas, grandes ou pequenas (Tommasi, 
1994). As diferentes modalidades de aquicultura podem 
gerar impactos ambientais diversos, dependendo, 
principalmente, do sistema de cultivo (sistemas 
fechados, semiabertos e abertos); da modalidade de 
aquicultura (água doce ou marinha); das espécies 
utilizadas e especialmente da densidade e quantidade de 
produção. Devido às inúmeras variáveis que podem 
influenciar na geração ou identificação de tais impactos, 
e por ser uma atividade relativamente recente no Brasil, 
poucos estudos conclusivos foram publicados sobre os 
possíveis impactos ambientais causados pela 
aquicultura, especialmente pela maricultura. Ainda 
assim, em qualquer forma de produção, o impacto ao 
meio ambiente ocorre através de três processos: o 
consumo de recursos naturais, o processo de 
transformação (processamento) e a geração de produtos 
finais (resíduos). 
Segundo Pillay (1992), os principais impactos 
ambientais causados pela aquicultura (englobando a 
piscicultura e a carcinicultura) são os conflitos com o 
uso dos corpos d’água, a sedimentação e obstrução dos 
fluxos de água, a hipernutrificação e eutrofização, a 
descarga dos efluentes de viveiros e a poluição por 
resíduos químicos empregados nas diferentes fases do 
cultivo.  
O objetivo de se estudar os impactos ambientais é, 
principalmente, o de avaliar as consequências de 
algumas ações, para que possa haver a manutenção da 
qualidade ambiental através da execução de certos 
projetos ou ações, logo após a implementação dos 
cultivos ou ao longo de sua execução. No Brasil, a 
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) envolve um 
conjunto de métodos e técnicas de gestão ambiental 
reconhecidas, com a finalidade de identificar, predizer e 
interpretar os efeitos e impactos sobre o meio ambiente 
decorrentes de ações propostas de desenvolvimento.  
A área de estudo foi a região estuarina lagunar de 
Cananéia (Figura 1), a qual está inserida na porção 
central do Complexo Estuarino Lagunar de Iguape, 
Cananéia e Paranaguá, área considerada Patrimônio da 
Humanidade pela UNESCO, em decorrência de sua 
importância ambiental e cultural, e que possui em 
grande parte de seu território unidades de conservação 
federais, estaduais, municipais e particulares. Apresenta 
grande concentração de manguezais e ocorrem 
coletores e pescadores profissionais e pescadores 
amadores. Este trabalho tem por objetivo apresentar 
uma proposta metodológica para avaliação rápida dos 
impactos da aquicultura sobre o ambiente estuarino de 
Cananéia, como forma de contribuição à implantação 
da atividade de maricultura responsável. 
 

Figura 1 - Localização do estuário de Cananéia. 
Figure 1 - Location of Cananéia estuary 
 
2. Material e métodos 

Foi realizada revisão bibliográfica sobre espécies 
cultivadas na região e os impactos ocasionados pela 
instalação de empreendimentos de aquicultura, e foram 
definidos critérios para análise dos impactos potenciais 
e existentes com base nas referências consultadas e, 
principalmente, em mais de 30 levantamentos em 
campo, para se avaliar as características da qualidade da 
água no estuário, além das condições ambientais e 
socioeconômicas das comunidades que utilizavam 
cultivos como forma de vida.  
Parte dos dados para o levantamento foram obtidos a 
partir de saídas a campo, para se avaliar os cultivos, e 
atravésde entrevistas semiestruturadas (Viertler, 2002) 
realizadas entre os anos de 2009 e 2010, com os 
representantes de sete comunidades produtivas 
familiares de ostras, em que cada produtor constituiu 
uma unidade amostral. As questões abordadas foram 
relativas à identificação das condições socio-
econômicas, de manejo para a produção, de recu-
peração de estoques e da qualidade ambiental dos 
cultivos. Com base nos levantamentos e nas análises 
efetuadas, foi aplicada uma Matriz de causa - efeito 
elaborada por nós, identificando a classificação dos 
impactos gerados pela maricultura como Alto (A), 
Médio (M) e Baixo. 
 
2.1. Classificação dos impactos ambientais gerados 
pela maricultura 

A tabela 1 resume os principais impactos causados no 
ambiente aquático pela aquicultura, suas razões e 
causas. As matrizes de causa-efeito constituem uma 
lista de ações humanas e outros indicadores de impacto  
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Tabela 1 - Razões e causas dos principais impactos causados no ambiente aquático pela aquicultura (Adapt. de Espinosa 2001). 
Table 1- Reasons and causes major impacts on the aquatic environment by aquaculture (Adapted from Espinosa 2001). 

PRINCIPAIS IMPACTOS RAZÕES CAUSAS 

 
 

Perda da qualidade da água 

Contaminação da água 
Transmissões de doenças através de 

alguns cultivos 
Aumento da turbidez 

Concentração de elementos orgânicos 
Concentração total de cada contaminante 
Transmissão de patologias 

 
 
Modificações no habitat 

Alteração da qualidade da água limita o 
habitat 

Redução da diversidade de organismos 
bentônicos 

Alteração da comunidade biológica 

Alteração da qualidade da água 
Numero de espécies de organismos 

frequentes 
Mudanças na diversidade de organismos 

com e sem impacto 
   

 
 
Tabela 2 - Matriz de causa-efeito, mostrando a valoração dos impactos gerados pela malacocultura em diferentes fases de 

desenvolvimento (implantação, operação e abandono). Classificação de impacto: Indiferente (I), Aceitável (A) e Crítico (C) 
(Adaptado de Espinosa 2001). 

Table 2 - Matrix of cause and effect, showing the valuation of the impacts generated by malacoculture at different stages of 
development (construction, operation and abandonment). Impact rating: Indifferent (I), Acceptable (A) and Critical (C) 
(Adapted from Espinosa 2001). 

AÇÕES DO PROJETO 
IMPACTO AMBIENTAL 

IMPLANTAÇÃO OPERAÇÃO ABANDONO 

Ar: 
Qualidade 
Ruído 

 
I 
A 

 
I 
I 

 
I 
I 

Água: 
Qualidade 
Quantidade 

 
I 
I 

 
A 
I 

 
I 
I 

Fauna: 
Abundância 
Representatibilidade 

 
A 
A 

 
A 
C 

 
I 
I 

Flora: 
Abundância 
Representatibilidade 

 
A 
A 

 
A 
C 

 
I 
I 

Paisagem: 
Beleza 
Visual 

 
A 
A 

 
A 
A 

 
C 
C 

População: 
Costumes 
Translocação 

 
A 
I 

 
A 
I 

 
A 
I 

Navegação: 
Potencial risco 
Alteração de rotas 

 
A 
A 

 
A 
A 

 
C 
C 

    

 
 
ambiental, que se relacionam em um fluxograma 
matricial. São muito úteis quando se trata de identificar 
a origem de certos impactos, porém têm limitações para 
estabelecer interações, definir impactos secundários ou 
terciários e realizar considerações temporais no tempo e 
no espaço (Tabela 2).  
Eler (2007) discute critérios de avaliação de impactos  
 

ambientais em aquicultura e indica a legislação ambien-
tal brasileira como critério norteador. Como proposta 
metodológica de classificação de impacto, este estudo 
tem por base as propostas analisadas e a identificação e 
tipificação dos potenciais impactos. Definiu-se uma ma-
triz de análise com critérios genéricos quanto à tipifi-
cação de impactos, porém focados quanto à magnitude. 
 



Revista de Gestão Costeira Integrada / Journal of Integrated Coastal Zone Management, 14(3):385-398 (2014) 

  389 

Os critérios propostos neste estudo são: 

a - Legislação ambiental: As determinações legais são 
aquelas que, tanto a nível federal como estadual e, 
eventualmente, municipal, condicionam atendimentos 
técnicos para obtenção de licenças ambientais. 
Classificado como: atende plenamente regulamen-
tações ambientais, atende parcialmente e não atende;  

b - Perturbação ao meio ambiente: Intensidade do 
impacto com relação às condições naturais existentes 
e aos potenciais fatores acumulativos de perturbações 
já presentes. A condição de relevância da qualidade 
dos ambientes naturais onde se encontra o 
empreendimento, tais como a presença de Unidades 
de Conservação de proteção integral e uso sustentável, 
proximidades de áreas de preservação permanente, 
aquíferos etc, é fator de destaque nesta análise. A 
existência de espécies nativas cultivadas apresenta 
caráter positivo. Classificado como: importante, 
regular e escasso; 

c - Risco de ocorrência de impactos: Entendido como a 
probabilidade de que os impactos estejam presentes. 
Classificado como: muito provável, provável, pouco 
provável; 

d - Área de extensão ou região envolvida: Trata-se da 
área territorial de influência potencial do empreen-
dimento. Classificado como: regional, local e pontual;  

e - Duração ao longo do tempo: Período de duração dos 
impactos, que pode variar desde o tempo em que o 
projeto estiver em instalação, em atividade e até após 
sua paralisação. Classificado como: permanente, 
média e curta; 

f - Reversibilidade: Na finalização do projeto, o local 
volta ou não às condições ambientais iniciais. 
Classificado como: reversível e não requer ajuda 
humana, reversível parcial, necessita de ajuda huma-
na, e irreversível, no caso de gerar uma nova condição 
ambiental. 

A tabela 3 apresenta os critérios propostos de análise de 
impactos e sua magnitude. Adotou-se a escala de 1-9, 
em decorrência da possibilidade de detalhar a 
magnitude do critério de impacto em inexistente (1-3), 
pouco existente (4-6) ou existente (7-9). 
A partir da somatória dos critérios, foi estabelecida sua 
inserção em escala de análise. Essa escala foi proposta 
com base no enquadramento máximo dos fatores 
positivos e negativos, sendo determinado um gradiente 
de enquadramento dos impactos negativos em 
qualidade de alto, médio e baixo. 
 
Classificação de impactos: Impacto total = L+P+O+E+D+R 
Impacto Negativo (-): Alto > 37 Médio 36>19 Baixo < 18 
 

3. Resultados e discussão 

Normalmente, os projetos implantados com a finalidade 
de satisfazer algumas necessidades humanas resultam 
em uma estrutura bem definida de fenômenos, que pode 
ser mais bem compreendida com o auxílio do 
fluxograma da figura 2. 
 

 
Figura 2 - Fluxograma de perturbações ambientais. 
Figure 2 - Flowchart of environmental disturbances. 

 
Figura 3 - Fluxograma de perturbações ambientais não lineares. 

Figure 3 - Non-linear environmental disturbances flowchart. 
 
Alguns projetos causam perturbações ambientais 
somente na fase de implantação (Barbieri e Cavalheiro, 
1998). A maioria, no entanto, uma vez em 
funcionamento, causa distúrbios permanentes 
(Buschmann, 2001). Outros causam distúrbios graves 
desde sua implantação até o funcionamento 
(Buschmann, 2001). Normalmente, os efeitos 
ambientais que acompanham tais projetos não são 
lineares, mas refletem-se em cadeias complexas de 
inerações de retroalimentação entre causas e efeitos. 
Assim sendo, o órgão competente, ao autorizar um 
empreendimento, deveria levar em conta o fluxograma 
da figura 3. 
O que deve ser realçado nesse fluxograma é que, após o 
impacto, teremos as medidas mitigatórias e as políticas 
ambientais ao nível municipal e/ou regional e, por fim, 
a gestão feita com todos os setores envolvidos, de 
forma aberta e participativa. 
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Os principais impactos observados em empreen-
dimentos de aquicultura que foram levados em 
consideração para este estudo foram: 
 
3.1. Impactos de cultivos não arraçoados (Moluscos 

Bivalves) 

O cultivo de organismos filtradores, como os moluscos, 
ainda que não implique em administração externa de 
alimento, pode concentrar elementos excretados nas 
imediações dos 
locais de cultivo. Entretanto, é necessário salientar que 
o impacto causado por essas excreções é pelo menos 15 
vezes menor do que o causado por organismos que 
requerem um aporte exógeno de alimento (FAO 2004), 
como no caso dos camarões e peixes, apesar de que esse 
impacto pode ser maior ou menor, dependendo 
principalmente das condições ambientais dos locais 
onde os empreendimentos estão instalados. Os resíduos 
sólidos gerados pelo cultivo de moluscos filtradores são 
compostos de fezes e pseudofezes do animal, sendo as 
pseudofezes nada mais do que a porção de alimento 
filtrado que é rejeitado junto com muco antes de ser 
ingerido, após uma seleção do sistema filtrador do 
animal em busca de partículas de maior teor orgânico. 
Juntos, fezes e pseudofezes são também chamadas de 
biodepósitos.  
É importante frisar que, diferentemente de outras 
formas de aquicultura que utilizam rações, nenhum 
alimento consumido por moluscos bivalves é adicio-
nado ao ambiente. Eles se alimentam exclusivamente 
de partículas que ocorrem naturalmente na coluna da 

água. Ao mesmo tempo em que grande parte do 
alimento e dos nutrientes consumidos pelos moluscos 
retorna ao ambiente como biodepósitos, em um 
processo conhecido como biodeposição, uma porção 
significante destes é incorporada aos tecidos do 
animal, permitindo seu crescimento e sua reprodução. 
O que não é assimilado é biodepositado no sedimento 
e passa a servir de alimento para animais detritívoros, 
incluindo muitos dos vermes e crustáceos, que, por 
sua vez, servem de alimento para peixes e aves. 
(Suplicy, 2006). 
A biodeposição e a diminuição da taxa de sedimentação 
podem variar dependendo da modalidade de cultivo, 
das diferenças entre as dinâmicas hidrográficas e das 
condições climáticas dos lugares em que são instalados 
os cultivos (Beveridge, 1996). Trabalhos realizados por 
Jaramillo et al. (2000) confirmam que os biodepósitos 
podem ocasionar diminuição da abundância da 
macrofauna bentônica sob os locais de cultivo 
estruturas comumente utilizadas nos cultivos de 
moluscos. Durante o processo de sedimentação, as 
partículas podem ser consumidas por peixes e 
crustáceos silvestres, decompostas, assim, em 
partículasmais finas. A atividade microbiana permite 
que os diferentes nutrientes se solubilizem. A 
quantidade e a velocidade da decomposição e 
solubilização dependem de fatores como a velocidade e 
intensidade das correntes, a temperatura da água e as. 
propriedades físico-químicas das partículas entre 
outros. Além disso, em locais com depósito de matéria 
orgânica, são gerados nutrientes dissolvidos para a 
coluna da água. 

 
Tabela 3 - Classificação dos impactos gerados pela maricultura (Adaptado de Espinosa 2001).  
Tabela 3 - Rating impacts caused by mariculture (Adapted from Espinosa 2001).  

CLASSIFICAÇÃO DE IMPACTOS 

Legislação (L) Não atende (7-9)  Atende parcial (4-6)  Atende (1-3)  
Perturbação (P) importante (7-9)  Regular (4-6) indiferente (1-3) 
Ocorrência (O) Muito provável (7-9)  Provável (4-6)  Pouco provável (1-3)  

Extensão (E) Regional (7-9) Local (4-6) Pontual (1-3) 
Duração (D) Permanente (7-9)  Média (4-6) Curta (1-3) 

Reversibilidade (R) irreversível (7-9) Parcial (4-6) Reversível (1-3) 
TOTAL 54 - severos 36 - moderados 18 - menos  

    

 
 

O aumento de matéria orgânica sob os sistemas de 
cultivos também pode ser incrementado pelo manejo da 
remoção do “fouling” (organismos incrustantes nos 
animais e nas estruturas de cultivo), como cracas, 
ascídias, algas, anêmonas etc. A acumulação de matéria 
orgânica depende de vários fatores, dentre eles a 
espécie cultivada, a qualidade da alimentação, o tipo de 
manejo, as correntes e a profundidade. O substrato sob 
os cultivos tem maiores concentrações de carbono, 
nitrogênio e fósforo do que em sedimentos naturais 

(Enell & Lof, 1985). Adicionalmente, pode ainda 
ocorrer o desprendimento e a caída ao fundo dos 
organismos cultivados, aumentando a carga orgânica 
nesse ambiente. A matéria orgânica acumulada estimula 
a produção bacteriana, modificando a composição 
química, a estrutura e as funções dos sedimentos. 
Alguns efeitos do aumento da carga da matéria orgânica 
e dos nutrientes nos sedimentos são: a diminuição das 
concentrações do oxigênio e o aumento da demanda 
biológica de oxigênio (os sedimentos aumentam sua 
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condição anaeróbica e redutora), produzindo alterações 
nos ciclos normais de nutrientes e aumentando o 
ingresso de nitrogênio e fósforo, desde os sedimentos 
até a coluna d’água, e aumentando, ainda, a produção 
de metano e ácido sulfídrico nas zonas marinhas 
(Holmer & Kristensen, 1992), além do aumento de 
lipídios (Henderson et al., 1997). Nos ecossistemas 
marinhos, foram detectadas mudanças na abundância e 
diversidade de espécies macro bentônicas; entretanto, 
nem em todos os locais estudados os efeitos foram 
significativos (Grant et al., 1995). Sob os sistemas de 
cultivos de moluscos, foram registrados o incremento 
da abundância de poliquetos oportunistas, mudanças na 
rede trófica e diminuição da diversidade como 
consequência do aumento da matéria orgânica 
(Jambrina, 2000). 
Os efeitos ecológicos sobre a macrofauna bentônica 
parecem ser limitados, apesar de ter sido observada, na 
Espanha, uma redução da diversidade faunística no 
fundo do mar, sob regiões de cultivo intensivo de 
mexilhões. Todavia, essa diversidade rapidamente volta 
ao status original (1 a 2 anos) uma vez que cessem os 
cultivos no local (Gonzalez et al., 1991). A abundância 
de predadores bentônicos aumenta significativamente 
nos locais de cultivo, provavelmente devido ao aumento 
da quantidade de moluscos que se desprendem do 
sistema de produção (Lopez & Buschmann, 1991). 
Já o cultivo de algas macrófitas torna-se menos 
impactante em virtude da ausência de excreções. Pelo 
contrário, experimentos de laboratório com 
Kappaphycus alvarezii mostraram que essa espécie 
pode retirar quantidades significativas de compostos 
nitrogenados do meio aquático, melhorando sua 
qualidade (Hayashi, 2007) em condições de eutro-
fização pronunciada. Esse fato pode servir como 
recomendação para o cultivo de algas macrófitas em 
ambientes sujeitos à poluição orgânica, como 
alternativa ao cultivo de moluscos filtradores. Já os 
cultivos desprotegidos de redes atraem diversas formas 
de herbívoros, tendo-se observado na região de Ubatuba 
(SP) um visível aumento na população de tartarugas no 
entorno dos cultivos experimentais, em busca de 
alimento. 
 
3.2. Impactos de cultivos arraçoados 

De acordo com Sipaúba-Tavares et al. (1999a), o 
cultivo de peixes enriquece com material orgânico e 
inorgânico a coluna de água, através da excreção, do 
alimento não ingerido, descamação, mucos, vitaminas e 
agentes terapêuticos que podem também ter implicação 
e possíveis efeitos sobre a qualidade da água. 
Os dejetos da piscicultura e da carcinocultura marinha 
produzem efeitos tanto na coluna da água como no 
fundo das instalações do cultivo (Barbieri, 2010; 
Barbieri & Doi, 2012). Na piscicultura, basicamente, 

um quarto do nitrogênio da ração consumida é 
incorporado pelos peixes (Damato & Barbieri, 2011). 
Os restantes três quartos são liberados no mar, na sua 
maior parte como compostos dissolvidos 
(principalmente amônia) (Wu et al., 1993). Esse 
número é diferente no que diz respeito ao fósforo, do 
qual apenas um quinto é retido pelos animais, sendo o 
resto evacuado, principalmente, como matéria 
particulada. O melhoramento nutricional é uma forma 
de alterar esses números de uma maneira 
ambientalmente mais aceitável. O alimento não 
consumido e desperdiçado para o ambiente representa 
uma proporção pouco conhecida, geralmente avaliada 
em aproximadamente 15-20% do total distribuído 
(Bergheim & Brinker, 2003). 
Sólidos em suspensão são veiculados pelas partículas 
alimentares não ingeridas pelos peixes, podendo 
representar até 9% nos alimentos granulados (Kaushik, 
1990), e pelos dejetos de origem fecal (alimentos não 
digeridos ou parcialmente digeridos). As partículas 
sólidas em suspensão, geralmente imputáveis ao 
alimento, podem representar 50% do total da poluição 
na aquicultura (Bergheim et al., 1991). De uma maneira 
geral, as proteínas alimentares são bem digeridas pelos 
peixes (digestibilidade superior a 80%). Esse fato está 
relacionado com o desenvolvimento precoce nos 
teleósteos do equipamento enzimático necessário à 
degradação protéica (Kaushik, 1992). No entanto, a 
qualidade da matéria-prima utilizada (composição em 
aminoácidos essenciais, fatores antinutricionais, 
granulometria etc.) condiciona a sua utilização digestiva 
(Kupka-Hansen et al., 1991; Kaushik, 1992). 
A digestibilidade da gordura (animal e vegetal) é 
também geralmente elevada nos peixes (valores 
superiores a 90 %). Pelo contrário, a digestibilidade da 
fração glucídica apresenta uma grande variabilidade nas 
diferentes espécies de peixes (Singh & Nose, 1967; 
Guillaume, 1986; Cowey, 1988). A fraca atividade 
amilásica intestinal e a indigestibilidade da celulose em 
muitas espécies de peixes originam um aumento dos 
dejetos fecais quando se utiliza matéria-prima de 
origem vegetal em teores elevados (Kaushik, 1992). 
No passado, muitos dos problemas verificados na 
alimentação dos peixes estavam relacionados a uma 
fraca qualidade física dos alimentos, imputável, por sua 
vez, a oscilações da qualidade das farinhas e óleos de 
peixe utilizados e a processos de fabricação e práticas 
de alimentação inadequadas. O fato de a transferência 
de nutrientes da dieta para os peixes ser feita através do 
meio aquático acarreta problemas diferentes das 
práticas tradicionais de alimentação animal. Alimentos 
desintegrados e não ingeridos poluem a água, causam 
estresse devido a depleções em oxigênio, influenciando 
o teor em matéria orgânica que afeta o crescimento e 
estado sanitário dos peixes (Cho, 1990). A perda de 
alimento devido a uma má gestão da alimentação 
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(quantidade, frequência e número de refeições inade-
quado) é um fator que influencia significativamente o 
aumento dos dejetos piscícolas (Lumb, 1989). 
Os peixes são animais que excretam os metabolitos 
resultantes do catabolismo protéico essencialmente sob 
a forma de amoníaco (70-90%), ao contrário dos 
animais terrestres, que o fazem sob a forma de uréia ou 
ácido úrico (Barbieri, 2009; Barbieri & Bondioli, 2013). 
Essa particularidade e o seu modo de vida aquático 
permitem aos peixes desembaraçarem-se eficazmente 
dos produtos do metabolismo azotado com uma 
utilização da proteína para fins energéticos mais ou 
menos eficientes. A maior percentagem de dejetos 
azotados solúveis é excretada pelas brânquias. 
Nas zonas costeiras, a identificação dos efeitos da 
presença de cultivos marinhos sobre a produtividade e a 
composição de espécies não é tão clara, pela maior 
velocidade de difusão dos nutrientes (Beveridge, 1996; 
Barbieri, 2007). Entretanto, Wallin & Hakanson (1991) 
encontraram correlações entre a produção de nutrientes 
por sistemas de cultivo e a concentração de clorofila na 
água. Em zonas com poucas correntes e troca de água, 
foi demonstrado que a produtividade de macro algas e a 
composição de algas epífitas, bem como a estrutura da 
comunidade de peixes, podem ser afetadas pela 
presença de cultivos (Rönnberg et al., 1992). Além 
disso, foi observado que, em outras regiões, houve um 
aumento do número de peixes (Carss, 1990) e das 
populações de aves nos entornos dos sistemas de 
cultivo, em busca de alimento. 
As zonas impactadas, no geral, são bem definidas, 
circunscritas entre 20 e 50 m do cultivo. Porém, em 
algumas ocasiões, os efeitos podem alcançar distâncias 
bem maiores. Wu et al. (1993) registraram uma 
diminuição da concentração do oxigênio dissolvido em 
distâncias de até 1 km de tanques-redes de maricultura, 
entretanto não conseguiu correlacionar essas mudanças 
com os sólidos em suspensão ou com os níveis de 
clorofila presentes na água. Essas alterações ocasio-
nariam, por sua vez, efeitos na presença e abundância 
de espécies que constituem as comunidades marinhas. 
O enriquecimento do fundo marinho com matéria 
orgânica também pode afetar a abundância da 
meiofauna (nematódeos e copépodes) (Sandulli & 
Giudici, 1989). 
Mais recentemente, vem causando preocupação o uso 
de antibióticos em alimentos destinados à aquicultura, 
porque a transferência da resistência a antibióticos da 
bactéria associada ao animal para patógenos humanos 
tende a aumentar. Embora o tratamento com 
antibióticos seja, talvez, a maneira mais rápida de 
responder a uma doença bacteriana na aquicultura, ele 
também pode ser contraproducente, porque os 
antibióticos também podem causar um aumento na 
virulência dos patógenos. Outros estudos correlacio- 
 

naram a abundância de espécies de fitoplancton tóxicos 
com a presença de cultivos (Carlsson et al., 1990). Por 
sua vez, Goudey et al. (2001) relatam que o manejo 
inadequado de peixes e camarões cultivados em espaços 
confinados, como tanques-rede, pode causar floração de 
espécies não tóxicas de microalgas, que podem vir a ser 
prejudiciais aos cultivos devido à competição pelo 
oxigênio durante a noite. 
Estudos têm correlacionado a abundância de patógenos 
provocada pela manutenção em condições de mono-
cultivos, em altas densidades e em lugares determi-
nados, por um tempo prolongado (Gowen & Bradbury, 
1987). Essa probabilidade gerou preocupação sobre o 
risco de contaminação de organismos silvestres, 
entretanto não existem evidências do efeito de 
patógenos de organismos autóctones em cultivo sobre 
outras populações naturais. 
Quanto às espécies arraçoadas, é importante notar que a 
preocupação ambiental já foi bem estabelecida no Norte 
da Europa e que as pesquisas referentes ao impacto da 
maricultura acompanharam, principalmente, o desen-
volvimento da produção de salmão. Foram alcançados 
resultados importantes, como a melhoria das rações 
para peixes, conduzindo a uma redução dos desper-
dícios, introdução de antibióticos mais eficientes e 
menos remanescentes, redução da quantidade de 
antibióticos utilizada, mantendo simultaneamente uma 
produção elevada, métodos naturais de controle de 
parasitas etc. No caso da piscicultura marinha, algumas 
medidas mitigatórias são de suma importância, como, 
por exemplo, a seleção de áreas com profundidade e 
com circulação de água adequadas, bem como o rodízio 
de áreas após cada ciclo de produção para evitar o 
acúmulo de matéria orgânica no sedimento. Outros 
fatores importantes são os corretos espaçamentos entre 
as estruturas de cultivo e entre os empreendimentos, 
bem como a correta administração de ração, evitando-se 
sobras, além de monitorar frequentemente a quantidade 
de matéria orgânica acumulada sob os cultivos. 
 
3.3. Impacto sobre a vegetação marinha 

De uma maneira geral, não se encontram, na literatura, 
registros acerca de impactos importantes da maricultura sobre 
a vegetação marinha. A pressão exercida pela extração 
indiscriminada de sementes de mexilhões nos costões 
rochosos afeta esse ecossistema como um todo e pode 
prejudicar o recrutamento de espécies de algas típicasdesses 
habitats, como Sargassum, Ulva, Porphyra entre  outras. 
Cultivos de macrófitas, como Kappaphycus alvarezii, 
podem, eventualmente, incrementar o número de animais 
herbívoros no entorno dos cultivos que, na impossibilidade 
de se alimentar das algas em cultivo, podem se voltar para a 
vegetação nativa. Mas essa hipótese não é comprovada 
cientificamente e, por enquanto, assume apenas caráter 
especulativo. 
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3.4. Impacto da liberação de organismos no 
ambiente 

A introdução de espécies exóticas ou alóctones com a 
finalidade de produção pode implicar no ingresso de 
patógenos e estádios microscópicos de espécies inva-
soras (Clugston, 1990; Barbieri & Melo, 2006), que 
poderiam se associar à flora e à fauna locais, com 
efeitos desconhecidos sobre estas (Caughley & Gunn, 
1996). Já a liberação de organismos autóctones 
configura pouco impacto ao meio ambiente, já que são 
espécies originárias do estuário. 
 
3.5. Impacto sobre áreas de reprodução e de 

berçário de organismos marinhos 

Os estuários são regiões de importante interesse 
ambiental e de elevada diversidade de espécies, rico em 
termos de produtividade primária e berçário para vários 
organismos marinhos (Odum 1987). Por esse motivo, 
são ecossistemas que merecem atenção especial quando 
utilizados para fins de maricultura, assim como 
qualquer outra atividade antrópica. 
A maricultura em larga escala em águas estuarinas pode 
causar importantes alterações no ecossistema, 
modificando, assim, os grupos tróficos existentes 
(Mignani et al., 2013). Isso acontece devido à perda da 
qualidade da água, à elevada taxa de sedimentação e 
aos altos teores de matéria orgânica no sedimento, 
alterando a comunidade biológica, reduzindo a diver-
sidade de organismos bentônicos e, possivelmente, a da 
macrofauna (Barbieri et al., 2014).  
Apesar de o cultivo de moluscos ser uma atividade de 
baixo impacto, se conduzido de forma desordenada, 
pode vir a causar deterioração ambiental. 
 
3.6. Impacto sobre a população de aves marinhas 

Em seus estudos, Carss (1990) observou um aumento 
das populações de aves nos entornos dos sistemas de 
cultivo. A presença dos tabuleiros de ostreicultura pode 
propiciar a aglomeração de peixes em seu entorno, 
consequentemente atraindo as aves em procura de 
alimento. Evidentemente, essa não é uma situação 
equilibrada no ponto de vista ambiental, pois interfere 
no mecanismo de regulação das populações de aves 
pela restrição alimentar. 
 
3.7. Impactos visuais 

O impacto visual sobre uma paisagem é geralmente 
irreversível, e, quando é possível, sua recuperação, os 
custos e os investimentos necessários não condizem 
com a realidade socioeconômica de sua população 
(Duffield & Walker, 1984). Com a degradação 
paisagística, muitos turistas podem procurar outros 
locais de lazer. Esse impacto pode ser mitigado por  
 

meio da limitação do tamanho das áreas aquícolas e da 
padronização de cor e material das estruturas de 
suporte. 
 
3.8. Impactos na pesca comercial e esportiva 

Os impactos mais comumente causados pela 
aquicultura para as atividades de pesca comercial e 
esportiva se referem a problemas socioeconômicos 
referentes à eventual limitação de áreas para atividades 
pesqueiras e acidentes causados pelo tráfego de 
embarcações junto a cultivos (Barbieri & Dói, 2012). 
 
3.9. Impactos sobre as populações tradicionais 

Em relação a informações econômicas referentes à 
maricultura, existem poucos dados, ainda que se saiba 
de sua importância socioeconômica (Manzoni, 2005). 
Porém, com base nas entrevistas com os produtores, 
pode-se observar que a maioria dos que entraram na 
atividade incrementou seus cultivos ao longo do tempo, 
demonstrando um impacto positivo na geração de renda 
e diminuição da pobreza. A implantação de cultivos em 
áreas onde existem populações tradicionais por 
empreendedores da iniciativa privada, muitas vezes, 
ocasiona problemas de ordem de restrição a acessos de 
áreas comumente utilizadas tradicionalmente para 
atividades de pesca e coleta. A carcinocultura é um 
exemplo de atividade que, tanto no Nordeste do Brasil 
como em diversos países, gera conflitos de ordem de 
uso do território. 
Por outro lado, os cultivos contribuíram para a fixação 
das populações tradicionais em seus locais de origem, 
além de terem modificado substancialmente a maneira 
como estas populações encaram a necessidade de 
preservação do meio ambiente, pois a ideia de cultivar 
no mar impõe a necessidade de manutenção da 
qualidade da água (Manzoni, 2005). 
Dependentes de uma água marinha livre de poluição 
para produzir moluscos de qualidade, os maricultores 
passam, também, a exercer o papel de sentinelas na 
preservação do meio ambiente marinho e estão sempre 
atentos à liberação irregular de esgotos domésticos e a 
outras formas de poluição nas proximidades de suas 
áreas de cultivo. Em muitos países, como nos EUA, na 
Nova Zelândia, no Chile, na Irlanda e no Canadá, as 
organizações de maricultores estão elaborando seus 
Códigos de Conduta Responsável contendo Boas 
Práticas de Manejo (BPM), de forma a garantir que o 
setor se desenvolva com responsabilidade ambiental. 
Além da preservação das condições naturais essenciais 
ao desenvolvimento da atividade, essa iniciativa visa, 
também, à conquista de um crescente mercado 
internacional que cada vez mais procura consumir 
produtos produzidos com responsabilidade ambiental 
(Suplicy, 2006). 
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3.10. Impactos antrópicos que colocam em risco 
atividades de aquicultura 

Possíveis contaminações de moluscos bivalves são 
impactos relevantes tanto no aspecto social quanto 
econômico, devendo os cultivos estar em concordância 
com o Programa Nacional de Sanidade de Animais 
Aquáticos. Dentre as principais doenças bacterianas e 
virais causadas pelo consumo de moluscos infectados, 
estão: febre tifoide e paratifoide, hepatite infecciosa, 
gastroenterites, infecção bacteriana, desinteria bacilar, 
toxinfecção alimentar, podendo, em alguns casos, 
causar até óbito. Como forma de prevenir doenças na 
produção, mostra-se importante a vigilância sanitária 
constante, o saneamento do ambiente (principalmente a 
qualidade da água), e promover a capacitação de 
técnicos visando a esse controle. Diminuindo a 
ocorrência de doenças e garantindo a sanidade dos 
organismos, tem-se a garantia de uma melhor produti-
vidade e qualidade do produto. 
Dentre todos os fatores antrópicos que colocam em 
risco a aquicultura, o principal é a poluição. A literatura 
mostra que a eutrofização decorrente de esgotos 
domésticos causa um desequilíbrio localizado nas áreas 
de despejo, favorecendo o florescimento de espécies 
oportunistas, de ciclo de vida rápido, em detrimento das 
espécies de ciclo mais longo. No entanto, são os 
poluentes industriais que causam dano de maior monta, 
especialmente os pesticidas, metais pesados e derivados 
de petróleo. Isso tem sido demonstrado em vários 
estudos (Oliveira & Berchez, 1978; Berchez & Oliveira, 
1991). Uma consequência dramática do lançamento de 
poluentes industriais na zona costeira e, sobretudo, em 
baías e enseadas, onde a circulação é mais restrita, tem 
inviabilizado as zonas de nosso litoral que são mais 
propícias para a maricultura (Oliveira, 1997). Assim, 
torna-se imprescindível que os locais de cultivo sejam 
permanentemente monitorados com relação às 
características físicas, químicas e biológicas da água, 
visando a assegurar que o produto oferecido ao 
consumidor tenha sempre uma qualidade excelente, 
principalmente no caso de organismos filtradores. 
O cultivo de moluscos em áreas certificadas como 
livres de contaminação produz alimentos saudáveis, 
seguros e nutritivos. Além disso, o cultivo de animais 
filtradores melhora a qualidade da água através da 
remoção de matéria particulada em suspensão na coluna 
d’água e auxilia na redução da concentração de 
nutrientes para níveis desejáveis. Através desse 
processo, ocorre a redução das quantidades de matéria 
orgânica, nutrientes, silte, bactérias e vírus, aumentando 
a transparência da água e a penetração da luz solar, que, 
por sua vez, estimula a atividade fotossintética de micro 
e macroalgas, além de outras formas de vegetação 
subaquática. A ação filtradora dos moluscos pode 
auxiliar no controle e na prevenção do florescimento de 
algas tóxicas através da remoção dessas células antes 

que elas atinjam níveis prejudiciais ao ambiente 
(Suplicy, 2006). 
O cultivo de moluscos em áreas certificadas como 
livres de contaminação produz alimentos saudáveis, 
seguros e nutritivos. Além disso, o cultivo de animais 
filtradores melhora a qualidade da água através da 
remoção de matéria particulada em suspensão na coluna 
d’água e auxilia na redução da concentração de 
nutrientes para níveis desejáveis. Através desse 
processo, ocorre a redução das quantidades de matéria 
orgânica, nutrientes, silte, bactérias e vírus, aumentando 
a transparência da água e a penetração da luz solar, que, 
por sua vez, estimula a atividade fotossintética de micro 
e macroalgas, além de outras formas de vegetação 
subaquática. A ação filtradora dos moluscos pode 
auxiliar no controle e na prevenção do florescimento de 
algas tóxicas através da remoção dessas células antes 
que elas atinjam níveis prejudiciais ao ambiente 
(Suplicy, 2006).  
a) Análise dos impactos existentes e potenciais das 

iniciativas de aquicultura no município de 
Cananéia 

Na região estuarina lagunar e marinha costeira do 
município de Cananéia, atualmente, são cultivadas em 
escala comercial uma espécie de molusco, a ostra do 
mangue (Crassostrea brasiliana e C. rhizophorae), em 
sistemas de engorda em tabuleiros, e uma espécie de 
peixe, o bijupirá (Rachycentron canadum), em tanque-
rede de pequena dimensão. Já existiram iniciativas de 
cultivo com o mexilhão do costão (Perna perna) em 
sistema de long-lines junto à comunidade de pescadores 
e pesquisa com reprodução e projetos pilotos para 
engorda em pequenos tanquesredes com o camarão rosa 
(Farfantepenaeus paulensis e F. brasilienses), e ainda 
cultivo comercial em tabuleiros com a ostra exótica 
(Crassostrea gigas) e cultivo em tanques escavados 
com o camarão exótico (Penaeus vanammei). 
O Instituto de Pesca da Secretaria da Agricultura do 
estado de São Paulo desenvolveu pesquisas com 
reprodução dos peixes robalo (Centropomus sp) e 
tainha (Mugil platanus) e cultivos experimentais com o 
mexilhão do mangue (Mytella falcata). Tais pesquisas 
não foram analisadas por este trabalho. 
Por meio do enquadramento na classificação dos 
impactos gerados pela maricultura (Tabela 3), os 
impactos proporcionados pelas características 
específicas dos cultivos na região estuarina-lagunar de 
Cananéia obtiveram as seguintes classificações: 
Impacto Negativo (-): Alto > 37 Médio 36>19 Baixo < 18 
- Cultivos de ostras do mangue em tabuleiros – em 

andamento: 
Impacto total = (L4+P3+O3+E2+D1+R1) = 14 – 
Impacto Baixo; 

- Cultivo de pexe bijupirá – em andamento: 
Impacto total = (L7+P4+O3+E3+D3+R3) = 23 – 
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Impacto Médio; 
- Cultivo de ostra exótica – inativo 

Impacto total = (L9+P3+O2+E3+D1+R2) = 17 – 
Impacto Baixo; 

- Cultivo de mexilhão do costão – inativo 
Impacto total = (L7+P3+O3+E2+D1+R1) = 17 – 
Impacto Baixo; 

- Cultivo de camarão rosa – inativo 
Impacto total = (L9+P6+O5+E3+D3+R2) = 28 – 
Impacto Médio; 

- Cultivo de camarão exótico – inativo 
Impacto total = (L6+P6+O7+E2+D4+R3) = 28 – 
Impacto Médio. 

No caso da malacocultura, os principais impactos 
observados são os que ocorrem sobre a qualidade da 
água no entorno dos cultivos e as alterações nas caracte-
rísticas dos sedimentos causadas pelos biodepósitos. A 
influência negativa dos biodepósitos sobre a qualidade 
da água e do fundo pode ser mitigada por uma correta 
distribuição dos cultivos, respeitando-se espaçamentos 
mínimos entre as estruturas de cultivo. Esse espaça-
mento garantirá aos produtores a manutenção de níveis 
elevados de produção, reduzindo o tempo de cultivo e, 
consequentemente, aumentando a produtividade. Não 
são bem conhecidos os mecanismos que determinam a 
capacidade de suporte de um determinado ecossistema 
para fins de cultivo de moluscos. Assim, a prevenção é 
a melhor forma de mitigação da superpopulação, além 
de permitir a necessária diluição dos biodepósitos. No 
caso específico dos cultivos de ostras praticados em 
Cananéia, esse impacto parece ser mínimo, já que, além 
das pequenas dimensões e porte das estruturas de 
cultivo, a área de diluição entre os empreendimentos é 
muito vasta. O próprio ambiente estuarino não permite 
a expansão dos empreendimentos devido às limitações 
físicas. Outra característica que é adotada instinti-
vamente pelos produtores da região é a alternância de 
áreas, ou seja, os tabuleiros periodicamente mudam de 
lugar devido à movimentação natural dos “baixios”, 
permitindo a recuperação das áreas impactadas pelos 
cultivos. Sendo assim, a pontuação atribuída no cultivo 
de ostras foi 14 (impacto baixo). 
O cultivo de ostras do mangue pelo sistema de engorda 
em tabuleiros na região de Cananéia é desenvolvido de 
forma artesanal e em pequena escala, além de envolver 
em sua quase totalidade os moradores das próprias 
comunidades. Esse fato permite a estes o desenvol-
vimento de uma atividade de vocação natural, estimu-
lando a fixação das populações no litoral e impedindo a 
migração para outras cidades em busca de emprego. 
Além disso, a ostreicultura contribui para o fortale-
cimento das comunidades tradicionais, valorizando a 
cultura caiçara e aumentando a autoestima da população 
(Maldonado, 2002). Outros benefícios socioeconômicos 
do cultivo de moluscos nessa região são: a diversi-
ficação de atividades voltadas ao setor pesqueiro, a 

preservação de ambientes aquáticos, o aumento de 
opções ao turismo através do turismo gastronômico e o 
estímulo ao desenvolvimento de serviços de apoio à 
atividade (redes, cordas etc) (Campolim & Machado, 
1997). Até 2005, a Cooperostra (Cooperativa dos 
Produtores de Ostras de Cananéia) congregava 47 
produtores, mas o número total de produtores no 
município situava-se entre 70 e 80, estes que, embora 
não vivam exclusivamente da produção de ostras, 
tiveram com essa atividade uma significativa melhora 
na sua qualidade de vida (Garcia, 2005). Entretanto, 
hoje a Coorpeostra conta com apenas 17 associados, 
com administração centralizada e pouco participativa. 
Economicamente, para o município de Cananéia, a 
maricultura gera impacto positivo. Os produtores, 
apesar de na maioria das vezes não terem essa atividade 
como única fonte de renda, aumentam seus rendimen-
tos, melhorando, assim, sua qualidade de vida, princi-
palmente nas ocasiões do defeso de espécies tradicio-
nalmente pescadas.  
Modalidades que requerem a extração parcial de sêmen-
tes em ambiente natural para o início da atividade, 
como é o caso da mitilicultura e da ostreicultura 
praticada na região, podem vir a reduzir e degradar os 
estoques naturais. Todavia, atualmente, existem técni-
cas de captação artificial de sementes, tanto de ostras 
como de mexilhões. Para a mitilicultura, a extração de 
sementes está regulamentada por normativa legal (IN 
IBAMA nº 105/2006), que estabelece períodos de 
defeso e tamanho mínimo de captura, bem como quanti-
dades máximas de extração por empreendimento. Junto 
à comunidade de pescadores do Pontal de Leste – Ilha 
do Cardoso, foram instalados cultivos experimentais de 
mexilhão em sistemas de long-lines, os quais apresen-
taram condições satisfatórias de crescimento dos ani-
mais. Em decorrência de dificuldades de organização 
social para a gestão dos long-lines, esta iniciativa não 
teve continuidade. 
O Instituto de Pesca – SAA desenvolveu pesquisas 
sobre técnicas de cultivo do mexilhão do mangue, 
porém não houve o fomento dessa iniciativa. 
O camarão rosa teve estudos de reprodução desenvol-
vidos pelo Instituto de Pesca - SAA. Em iniciativa de 
pesquisa com reprodução e criação de camarão rosa, 
houve repasse de técnicas de manejo para engorda em 
pequenos tanques-redes com a finalidade de produção 
para iscas vivas para algumas localidades de Cananéia. 
O cultivo de camarões em tanques-rede também não 
apresenta riscos, pois as espécies em cultivo são as 
mesmas que são naturalmente capturadas no estuário de 
forma artesanal. 
No caso específico do município de Cananéia, as 
restrições impostas pela legislação ambiental pratica-
mente inviabilizam a introdução de espécies exóticas na 
região. Duas iniciativas de produção com finalidade 
comercial, uma com a ostra (Crassostrea gigas) e outra 
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com o camarão (Penaeus vanammei), este em sistema 
de tanques escavados, foram impossibilitadas por serem 
espécies exóticas cultivadas em Área de Proteção 
Ambiental. 
A maricultura no município de Cananéia afeta a 
vegetação quando realizada em tanques escavados, os 
quais necessitam da supressão dessa vegetação. Os 
cultivos realizados em sistemas de tanques-redes, 
tabuleiros e longlines pouco afetam a vegetação, princi-
palmente pelo fato de que, no estuário, as condições 
ambientais não favorecem o surgimento de grandes 
bancos de algas.  
O estuário de Cananéia abriga uma enorme 
diversidade de aves, principalmente aves migratórias 
e ameaçadas de extinção que utilizam os baixios do 
estuário como ponto de parada para descanso e 
alimentação. A disposição atual dos cultivos na 
região não causa impacto significativo nas popula-
ções de aves, porém a ocupação indiscriminada dos 
baixios poderia impactar áreas de alimentação e 
descanso dessas aves. Assim, torna-se importante o 
ordenamento dos cultivos e a demarcação de áreas 
aquícolas no sentido de permitir o compartilhamento 
dos recursos com as populações de outras espécies. 
Uma vez que todas as áreas de cultivo demarcadas no 
município situam-se em unidades de conservação da 
categoria de uso sustentável definidas como Área de 
Proteção Ambiental e Reservas Extrativistas e Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável (Barbieri, 2013), as 
restrições à expansão da maricultura para cultivos 
arraçoados são muitas e deverão levar em consideração 
cuidadosos estudos de monitoramento do ambiente de 
cultivo. 
O desenvolvimento da maricultura deve seguir as 
orientações do Código de Conduta para o Desen-
volvimento Sustentável e Responsável da Malaco-
cultura Brasileira, atendendo às recomendações refe-
rentes à instalação e ao posicionamento das áreas 
aquícolas, à destinação de resíduos; ao impacto visual; 
ao odor; ao controle de incrustações de organismos 
competidores no sistema de cultivo; ao uso de embar-  

cações, veículos e estruturas/equipamentos de cultivo; 
ao padrão de equipamentos e construção; ao uso e 
armazenamento de substâncias químicas combus-tíveis 
e lubrificantes; à segurança na navegação; à prática de 
cultivo e ao manejo e à coleta de sementes do ambiente 
marinho. Muitas outras medidas mitigatórias estão 
previstas nas legislações, em planos e políticas de 
desenvolvimento, como exemplo pode-se citar o 
Programa Nacional de Sanidade de Animais Aquáticos. 
 
4. Conclusão  

A maricultura em Cananéia apresenta impactos reais e 
potenciais classificados como de baixo a médio do 
ponto de vista ambiental, e até o momento existem mais 
impactos positivos do que negativos na socioeconomia 
do município. Todavia, há necessidade de prosseguir 
com a condução responsável do processo de ordena-
mento da maricultura, principalmente durante seu 
processo de expansão no município ou mesmo na 
região. 
Os principais conflitos sociais e econômicos que podem 
ser causados pela maricultura no município referem-se 
à disputa pelo espaço, uma vez que as áreas propícias 
para a atividade podem também ser utilizadas para 
navegação, pesca, lazer e recreação. 
Para uma perfeita avaliação do impacto ambiental 
proporcionado pela implantação de parques aquícolas 
na região de Cananéia, far-se-á necessária a realização 
de pesquisa intensiva com parâmetros físicos, químicos 
e biológicos que possam fundamentar práticas de 
manejo menos impactantes considerando o ecossistema 
como um todo, pois uma visão compartimentada poderá 
levar facilmente a erros graves, a partir dos quais todo o 
ecossistema poderá ser comprometido. 
A escolha dos locais de implantação dos cultivos 
apresenta-se como principal medida preventiva para 
evitar os riscos ambientais, sendo necessário propiciar 
uma correta instalação em áreas que reúnam condições 
adequadas para a diluição dos efluentes e sua dispersão, 
visando à redução da magnitude do impacto. 
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